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PROJETO DE LEI
21/11/2013

DENOMINA O MUNICÍPIO DE PARAIPABA A CAPITAL CEARENSE
DO COCO

  

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica o Município de Paraipaba denominado Capital Cearense do Coco

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

O coco representa um forte componente na matriz de exportação da fruticultura brasileira.   No Ceará,
terceiro maior produtor do país, são cultivados mais de 47 mil hectares de coqueirais – boa parte irrigada
e destinada à produção da água, tanto para atender à demanda nacional, que se situa em cerca de 350
milhões de litros por ano, como para fazer frente à crescente demanda do mercado internacional, que
cresce a uma taxa de 20% ao ano. As exportações para os EUA devem fechar o ano em cerca de 24
milhões de litros, com previsão de alcançar 40 milhões de litros em 2013. Desde que estrelas
internacionais como  ,   e   confessaram publicamente seu vício em Madonna Rihanna Demi Moore água

, no verão de 2010, a bebida mais popular das praias do país ganhou o mundo.de coco brasileira
Saudável, saborosa e refrescante, a água de coco caiu no gosto dos consumidores dos Estados Unidos e da
Europa. Por aqui, esse sucesso está multiplicando os lucros no campo e gerando oportunidades em toda a
cadeia produtiva. É verdade que o aval das celebridades ajudou, mas o que deu vida nova ao coco – e
vem sustentando sua promissora carreira internacional é o apelo ao consumo de alimentos saudáveis e
nutritivos, apresentado em sua forma in natura.

Paraipaba, município desmembrado da cidade de Paracuru, criado pela Lei 11.009 no ano de 1985.
Situado na macrorregião Litoral Oeste. Pelo senso de 2010, Paraipaba possui população de 30.041
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habitantes. Se compararmos a economia do município de Paraipaba dentro da economia da Microrregião
do Médio Curu, essa possui a 7o maior PIB entre 13 municípios, tendo o município de Itapipoca a maior
economia dessa Microrregião.

Está localizado no município de Paraipaba o perímetro irrigado Curu-Paraipaba, à margem esquerda do
Rio Curu. O acesso ao perímetro irrigado é feito pela Rodovia Federal BR-222 ou pela CE-233 ( rodovia
estruturante ), ambas pavimentadas. A implantação do perímetro irrigado foi iniciada no ano de 1974,
enquanto os serviços administração, operação e manutenção da infraestrutura de uso comum tiveram
início nos anos de 1975.

No cultivo da lavoura de Paraipaba, o coco é o maior expoente. A área plantada de coqueiral é 1.362
hectares, gerando uma produção de 16.820 toneladas/ano, dados de 2011. Existe no município 2
indústrias de beneficiamento do coco que exportam diariamente 2 conteiner´s de água de coco com
destino à vários países europeus e para os Estados Unidos, tornando assim, o município um dos principais
beneficiadores e exportadores dessa iguaria. Com potencial para, em médio prazo, ter um incremento
significativo em sua produção e consequentemente do processamento da água de coco.

Diante o exposto, e à luz dos números expressivos de produção e beneficiamento do coco, o Município de
Paraipaba faz jus ao título pretendido da capital cearense do coco.

PROFESSOR PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
22/11/2013

LIDO NA  147.ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 22 DE NOVEMBRO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
25/11/2013

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°. 248/2013
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA:DEPUTADO PROFESSOR PINHEIRO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/12/2013

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Felipe Lima Parente Pinheiro, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
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PROJETO DE LEI Nº 0248/2013

AUTORIA: DEPUTADO PROFESSOR PINHEIRO

MATÉRIA: DENOMINA O MUNICÍPIO DE PARAIPABA A CAPITAL
CEARENSE DO COCO.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o ,Projeto de Lei nº 248/2013
de autoria do Excelentíssimo , que Senhor Deputado Professor Pinheiro Denomina o
Município de Paraipaba a Capital Cearense do Coco.

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art.1°. “Fica o Município de Paraípaba denominado Capital Cearense do Coco.

 

Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos constitucionais, legais e
.doutrinários

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinteLex Fundamentalis :

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de
três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal,
mantida a autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

 

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in :”verbis
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“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas por estaas competências
Constituição”.

 

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seuArt. 14.
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;”

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão ( ). Apenas e tão somente trata-se de competênciadenominação de bens públicos
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(...)

 

II – projeto:

 

(...)

 

b) de lei ordinária;

 

(...)
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   “Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

 

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas . Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa privativa de
leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal
dos órgãos daquele Poder.

 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do todo esposado, somos de PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do presente
Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita observância do que preceituam as
Constituições Federal ( ) e Estadual ( ), e searts. 18, 25 § 1º e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII
ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2013.

 

 

                                             Andrea Albuquerque de Lima

                                                Consultora Técnico- Jurídico

 

Assessorado por:

                                            Felipe Lima Parente Pinheiro

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

FELIPE LIMA PARENTE PINHEIRO

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  16/12/2013 16:15:13  Data da assinatura:  16/12/2013 16:15:19

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/12/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
18/12/2013

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
18/12/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/12/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
19/12/2013

 

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 248/2013

 

DENOMINA O MUNICÍPIO DE PARAIPABA A CAPITAL
CEARENSE DO COCO

AUTOR: PROFESSOR PINHEIRO

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Professor Pinheiro, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a 
.”DENOMINAÇÃO DE PARAIPABA COMO A “CAPITAL CEARENSE DO COCO

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei sob análise consta de 02 (dois) artigos.

É o relatório.

 

II- ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica a adoção do nome de “Capital Cearense do Coco” para a cidade de
 da seguinte forma:Paraipaba/CE

O coco representa um forte componente na matriz de
exportação da fruticultura brasileira. No Ceará, terceiro
maior produtor do país, são cultivados mais de 47 mil hectares
de coqueirais – boa parte irrigada e destinada à produção da
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água, tanto para atender à demanda nacional, que se situa em
cerca de 350 milhões de litros por ano, como para fazer frente
à crescente demanda do mercado internacional, que cresce a
uma taxa de 20% ao ano. As exportações para os EUA devem
fechar o ano em cerca de 24 milhões de litros, com previsão de
alcançar 40 milhões de litros em 2013. Desde que estrelas
internacionais como , e confessaram publicamente Madonna
Rihanna Demi Moore seu vício em água de coco brasileira, no
verão de 2010, a bebida mais popular das praias do país
ganhou o mundo.

Saudável, saborosa e refrescante, a água de coco caiu no gosto
dos consumidores dos Estados Unidos e da Europa. Por aqui,
esse sucesso está multiplicando os lucros no campo e gerando
oportunidades em toda a cadeia produtiva. É verdade que o
aval das celebridades ajudou, mas o que deu vida nova ao coco
– e vem sustentando sua promissora carreira internacional é o
apelo ao consumo de alimentos saudáveis e nutritivos,

.apresentado em sua forma in natura

Paraipaba, município desmembrado da cidade de Paracuru,
.criado pela Lei 11.009 no ano de 1985

Situado na macrorregião Litoral Oeste. Pelo senso de 2010,
Paraipaba possui população de 30.041 habitantes. Se
compararmos a economia do município de Paraipaba dentro
da economia da Microrregião do Médio Curu, essa possui a 7o
maior PIB entre 13 municípios, tendo o município de

.Itapipoca a maior economia dessa Microrregião

Está localizado no município de Paraipaba o perímetro
irrigado Curu-Paraipaba, à margem esquerda do Rio Curu. O
acesso ao perímetro irrigado é feito pela Rodovia Federal
BR-222 ou pela CE-233 (rodovia estruturante), ambas
pavimentadas. A implantação do perímetro irrigado foi
iniciada no ano de 1974, enquanto os serviços administração,
operação e manutenção da infraestrutura de uso comum

.tiveram início nos anos de 1975

No cultivo da lavoura de Paraipaba, o coco é o maior
expoente. A área plantada de coqueiral é 1.362 hectares,
gerando uma produção de 16.820 toneladas/ano, dados de
2011. Existe no município 2 indústrias de beneficiamento do
coco que exportam diariamente 2 conteiner´s de água de coco
com destino à vários países europeus e para os Estados
Unidos, tornando assim, o município um dos principais
beneficiadores e exportadores dessa iguaria. Com potencial
para, em médio prazo, ter um incremento significativo em sua
produção e consequentemente do processamento da água de

.coco

Diante o exposto, e à luz dos números expressivos de produção
e beneficiamento do coco, o Município de Paraipaba faz jus ao

.título pretendido da capital cearense do coco

19 de 26



Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará,  :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

A inserção do referido Projeto de Lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

O Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no Princípio da Tripartição dos Poderes,
consagrado no Art. 2º da Constituição da República, nem no tocante à organização
político-administrativa, senão vejamos:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
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exclusiva referida no artigo 25 da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ ”:ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos dos
artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará, dando denominação de 

, “ ”:“Capital Cearense do Coco” a cidade de Paraipaba ex vi legis

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
.incorporados ao seu patrimônio

Art. 50. Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor acerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio
público;

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma vez
que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, .voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei
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É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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